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Cegos à realidade da Justiça

O Judiciário não é uma ilha e os juízes não vivem distanciados da realidade brasileira. Ao contrário, todo o corpo judicante recebe o impacto diário das angústias nacionais, revelando um quadro social desalentador e, ainda, das carências do governo para prover sua reversão. 

O artigo "Cegos à injustiça", publicado pela Folha e de autoria do deputado Antônio Kandir, agride a sensibilidade dos juízes como se eles carregassem os códigos debaixo dos braços e ignorassem a fisionomia de quem bate à sua porta, diariamente, pedindo justiça. 

A falta de recursos - ainda tão precários - tem sido uma das causas que dificultam a modernização do Poder, sendo certo que a consignação orçamentária que se lhe destina é de apenas 1,39%. Verifica-se que o deputado não concede um só argumento de seu trabalho ao valor e ao esforço para o crescer e servir do Judiciário. 

Tão só lembrou a construção da nova sede do Superior Tribunal de Justiça, que pode ensejar controvérsia e debate junto à sociedade. Omitiu a extraordinária contribuição do Superior Tribunal de Justiça para consolidar a nossa doutrina e jurisprudência, definindo interpretações modernas para o Direito, julgando de forma inexcedível no país, incorporando no seu dia-a-dia de trabalho elogiável atuar não só pelo empenho de seus ministros a par de seus avanços tecnológicos. 

Omitiu o sentido jurídico-político da Justiça Federal, a ampliação da geografia para a Justiça do Trabalho, a modernização pela informática da Justiça Eleitoral. Esqueceu-se do Supremo Tribunal Federal, intérprete permanente da Constituição, que está a julgar recursos e ações de inconstitucionalidade em número sem precedente em todo o mundo. 

Em verdade, as demandas que se multiplicam, de modo avassalador, decorrem, em regra, de atos do poder público violadores da legalidade e da Constituição. Recorde-se, por exemplo, das incontáveis ações revelando exercício de cidadania contra o Plano Collor, que confiscou o dinheiro do povo, violou contratos e agrediu direitos consolidados; sabe-se que os atos praticados pelo governo tinham a orientação da ministra Zélia Cardoso de Mello e de sua equipe econômica, inclusive o honrado deputado, à época prestigiado membro do governo federal. 

Observe-se que o problema da lentidão é o aspecto mais dramático da Justiça brasileira, sendo necessário enfrentá-lo com bastante coragem. É necessário reduzir os recursos, incidentes e formalismo processuais.
As demandas que se multiplicam decorrem, em regra, de atos do poder público violadores da Constituição
É necessário à administração pública aplicar nos seus relacionamentos com os servidores e contribuintes, os segurados da Previdência Social, as reiteradas decisões dos tribunais superiores e locais e, sobretudo, do Supremo Tribunal Federal. 

O descumprimento de precatórios da reforma agrária, que teima em não avançar, não decorre de omissão ou ineficiência do Judiciário. O Judiciário não formula políticas, não legisla. Está a julgar, buscando, pelo esforço enorme de seus juízes, cumprir o seu dever com a sociedade e o país. 

Reduzir-lhe dotações orçamentárias significa amesquinhar a Justiça no Brasil. Afirme-se ainda que a impunidade não resulta de atos dos juízes ou tribunais, mas sim de fatores estranhos à magistratura. 

Todos - Legislativo, Executivo e Judiciário - queremos que nossa Justiça continue melhorando e afirmando a qualidade de sua prestação jurisdicional. A nossa Justiça tem muito a fazer para dar resposta à expectativa da sociedade. 

Ressalte-se, desde já, a implementação dos juizados especiais. Todos precisamos - legisladores e juízes - agir com serena objetividade. O mandato maior a ser cumprido: não fraturar a espinha do Judiciário. Hoje, depois de tantas lutas, logrou sua independência das paróquias políticas. Tem ótimos juízes, honrados, estudiosos, independentes e trabalhadores dedicados à missão de servir. 

Não criem constrangimentos à magistratura. Queremos dos legisladores novas leis, especialmente, processuais, e isso não depende de recursos orçamentários - a fim de atender com eficiência à sociedade brasileira. 

Cegos à injustiça, portanto, estão aqueles que, em vez de se empenharem pela modernização do Poder Judiciário, utilizando-se de argumentos falaciosos querem afrontar a Justiça no Brasil. 

Paulo Medina, 53 anos, é desembargador do Tribunal de Justiça de Minas Gerais e presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros. Texto transcrito do Jornal Folha de S. Paulo

Sancionada a Lei Estadual dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais 

LEI Nº 656, DE 22 DE MAIO DE 1996. 

Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais no Estado de Rondônia e dá outras providências. 

O Governador do Estado de Rondônia, faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º. Ficam instituídos, no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Rondônia, Juizados Especiais Cíveis e Criminais, nos termos do artigo 98, I, da Constituição Federal e do artigo 93 da Lei 9.099 de 26 de setembro de 1995, observada a competência estabelecida nas Leis Federal e Estadual. 

Art. 2º. São criados na comarca de Porto Velho três (3) Juizados Especiais Cíveis e três (3) Juizados Especiais Criminais. 

§ 1º O Juizado de Pequenas Causas de Porto Velho fica transformado em um dos Juizados Especiais Cíveis previstos no "caput" deste artigo. 

§ 2º Respeitadas as titularidades em exercício, pelos juizados criados no "caput" deste artigo ou que vierem a ser instalados por transformação, nos termos do artigo 22 desta lei, responderão juízes de terceira entrância, designados de forma cumulativa, ou, preferencialmente, juízes substitutos. 

§ 3º Ficam criados cinco (5) cargos de Juízes Substitutos na circunscrição da capital. 

Art. 3º. São extintos os Juizados de Pequenas Causas das Comarcas de Guajará-Mirim, Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal e Vilhena, juntamente com os respectivos cargos de diretor de Secretaria. 

Parágrafo único. Os funcionários lotados nos juizados extintos no "caput" deste artigo, pertencentes ao quadro efetivo de pessoal do Poder Judiciário, serão remanejados para as varas que exercerão as jurisdições cível e criminal dos Juizados Especiais. 

Art. 4º A competência cível e criminal dos Juizados Especiais nas comarcas enumeradas no artigo anterior será exercida da seguinte forma: 

§1º A competência cível será exercida pelo Juízo da Primeira Vara Cível de cada comarca mencionada no "caput" do artigo 3º desta lei. 

§2º A competência criminal será exercida pelo Juízo da Segunda Vara Criminal de cada comarca mencionada no "caput" do artigo 3º desta Lei, salvo a de Ji-Paraná, cuja competência criminal será exercida pela Terceira Vara Criminal. 

Art. 5º. Nas comarcas de Rolim de Moura, Ouro Preto do Oeste, Pimenta Bueno, Colorado do Oeste e Jaru, a competência cível e criminal será exercida pelos juízos cível e criminal da justiça comum, respectivamente. 

Art. 6º. Nas comarcas de primeira entrância, a competência prevista nesta Lei será exercida pelo juízo único. 

Art. 7º. Ficam criados Colégios Recursais nas comarcas de Porto Velho e Ji-Paraná, que se regerão por regimento interno, com a competência prevista nos artigos 41, § 1º, e 82 da Lei 9.099/95, de 26 de setembro de 1995. 

§1º O Colégio Recursal de Porto Velho tem competência territorial abrangendo as comarcas de Porto Velho, Ariquemes, Guajará-Mirim e Machadinho do Oeste. 

§2º O colégio Recursal de Ji-Paraná tem competência territorial abrangendo as comarcas de Jaru, Ouro Preto do Oeste, Presidente Médici, Alvorada do Oeste, Rolim de Moura, Santa Luzia, Costa Marques, Alta Floresta, Cacoal, Vilhena, Pimenta Bueno, Espigão do Oeste, Colorado do Oeste e Cerejeiras. 

§3º Os Colégios Recursais utilizarão a estrutura funcional e física da vara de seu componente mais antigo, que se encarregará da distribuição dos recursos, elaboração de pauta e exercerá a presidência dos trabalhos. 

Art. 8º. O Tribunal Pleno escolherá, mediante proposta do Corregedor-Geral da Justiça, os Membros do Colégio Recursal. 

Parágrafo único. Os Membros do Colégio Recursal terão mandato de dois anos, permitida uma recondução. 

Art. 9º. Funcionarão, junto aos Juizados, representantes do Ministério Público, com as atribuições previstas em lei, na forma do que dispuser ato que será expedido pelo Procurador-Geral da Justiça. 

Art. 10. A Corregedoria Geral de Justiça definirá, no prazo de trinta (30) dias, os impressos que serão usados nos Juizados, cabendo a ela divulgá-los perante os órgãos competentes. 

Art. 11. Caberá ao Poder Executivo dotar os juizados de serviço de assistência judiciária. 

Art. 12. Na comarca da capital haverá, no mínimo, três (3) juízes leigos e cinco (5) conciliadores que atenderão a todos os Juizados. 

§ 1º. Para os juizados das comarca de segunda entrância, haverá um juiz leigo e dois conciliadores. 

§2º. Para os juizados das comarcas de primeira entrância, haverá um conciliador. 

Art. 13. O Tribunal de Justiça expedirá ato disciplinando o recrutamento dos juízes leigos e conciliadores, com mandato de dois (2) anos, admitida uma recondução. 

Parágrafo único. Poderá ainda recrutar juízes leigos e conciliadores voluntários, sem remuneração, cujo exercício da função será considerado serviço público relevante. 

Art. 14. A remuneração dos Membros do Colégio Recursal, dos juízes leigos e conciliadores será fixada pelo Tribunal de Justiça. 

Art. 15. Para atender os Juizados da Capital ficam criados cinco (5) cargos de escrivão, privativos de bacharel em direito, cinco (5) cargos de secretário, cinco (5) cargos de chefe de cartório e trinta e cinco (35) cargos de técnicos judiciários. 

Art. 16. O Poder Judiciário fica autorizado a instalar os Juizados Especiais, mediante aproveitamento das estruturas de recursos humanos e materiais já existentes no âmbito do Poder, ou através de convênio, com cessão de espaços físicos e funcionários, celebrados pelo Tribunal de Justiça com as instituições interessadas. 

Art. 17. Os serviços de cartório e de audiências poderão ser realizados fora da sede da Comarca, em bairros ou cidades a ela pertencentes, ocupando instalações de prédios públicos, de acordo com audiências previamente anunciadas. 

Art. 18. Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais funcionarão, ordináriamente, nos dias úteis, recessos e férias forenses, no horário das 7 às 18 horas. 

Parágrafo único. O Presidente do Tribunal ou o Corregedor-Geral da Justiça, em havendo necessidade do serviço, poderá propor ao Pleno a modificação do horário e de dias de funcionamento dos Juizados. 

Art. 19. Ressalvadas as hipóteses de assistência judiciária, nos casos de homologação do acordo civil e aplicação de pena restritiva de direito ou multas, dentro dos Juizados Especiais Criminais, as despesas processuais corresponderão a um e meio por cento (1,5%) de vinte salários minímos. 

Parágrafo único. Nos Juizados Especiais Cíveis as custas serão cobradas de acordo com o que dispõe o artigo 54 da Lei nº 9.099 de 26 de setembro de 1995, 
combinado com a Lei Estadual nº. 301 de 21 de dezembro de 1990, alterada pela Lei nº 475, de 26 de abril de 1993. 

Art. 20. A Corregedoria-Geral de Justiça estabelecerá critério e organizará a distribuição para os Juizados Especiais Cíveis e Criminais. 

Art. 21. Caberá ao Tribunal de Justiça, mediante resolução, normatizar as atividades dos Colégios Recursais. 

Art. 22. Os Juizados serão instalados segundo a conveniência administrativa e disponibilidade orçamentária e financeira do Poder Judiciário. 

Art. 23. O Tribunal de Justiça fica autorizado a transformar varas cíveis em juizados especiais cíveis e varas criminais em juizados especiais criminais, em razão da necessidade do serviço e do interesse público. 

Art. 24. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de suplementação orçamentaria a cargo do Poder Executivo. 

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art. 26. Ficam revogadas as Leis n.º 108, de 9 de junho de 1986 e n.º 311, de 17 de maio de 1991 e demais disposições em contrário 

Palácio do Governo do estado de Rondônia, em 22 de maio de 1996, 108º da República
(obs. A Lei ainda não foi publicada) 

Raridade Jurídica 

MARIDO ULTRAJADO 

Petição encontrada e copiada do original em Mariana, Minas Gerais, pelo Ministro Rodrigo Otávio. 

ILMO SR. JUIZ DE PAZ. 

Diz JOSÉ SOARES DA CUNHA, morador no Merim, Fazenda de Santana de Vila Nova, que sendo, canônicamente, casado com Ana do Rosário, em face da Igreja no ano do Império de 1833, a vista de Deus e de todo o mundo, e por sinal que foram testemunhas e padrinhos Antônio Joaquim da Rocha e Joaquim D'Avila, sucedeu que, no dia 2 de fevereiro de 1834, pelas oito ou nove horas da noite, ou as que na verdade eram, pois alí ninguém tem relógio certo, senão Manuel Teixeira da Silva e compadre Manuel Borges tem outro que trocou por uma égua e não regula, e suplicante mais moradores se regulam pelo sol, que quando está claro regula certo. Indo a dita mulher muito quieta para fiar algodão em casa de sua vizinha Gertrudes, viúva de Manuel Corrêa, cuja viúva é muito capaz, e não há o que se lhe diga, exceto ser decente, só se forem alguns desavergonhados, quatro linguarudos ciganos, do que tem muito esta freguezia do que se fôr preciso o suplicante lhe denunciará para lhes cair em cima todos os códigos e policiais do Império, e não lhes valerá empenhos e padrinhos, nem rebolices das ordenações, porque; graças a Deus, já estão abolidas as réplicas e tréplicas, lhe saiu repentinamente ao encontro na estrada junto ao córrego o vadio e desaforado José Bento filho de Joaquim Bento, que o Sr Juiz de Paz soubesse cumprir as suas obrigações fazia prendê-lo e pô-lo em Angola, e de repente arrumou uma forte e tremenda umbigada na mulher do suplicante que logo a derrubou e ficou sem sentido com as partes pudentes à mostra e lhe cuspiu em cima! Cujas partes só o suplicante compete ver como coisa de propriedade e que recebeu até a morte. E como chorasse e gritasse, acudiu a viúva Maria e lhe deu fricções de arruda e a benção para com muito custo ficar boa; e a suplicante não requereu logo ao corpo de delito por ser a pancada no baixo ventre, entre o umbigo e aquela parte mimosa da geração que só o suplicante e a parteira podem ser. E logo que tal réu fez a maldade, fugiu e agora anda dizendo que foi brincadeira. E porque a umbigada foi má tenção e rixa muito velha para experimentar se a mulher do suplicante se deixava ficar como pata para ele galar, porém, vá galar para o inferno pois a mulher do suplicante não é dessas vadias e sim virgem honrada, que só tem matrimoniado com o suplicante podendo isto mesmo atestar o vigário pelo depoimento de suas confissões apesar de ter sido muitas vezes namorada e seduzida por pessoas de caráter e da farda agaloada, prometendo-lhe patacões e cordões de ouro. Porém ela firma e contente sem fazer caso disto pois sabe que o suplicante tem atraz da porta uma grande "coutia"com que lhe jabia de ir ao lombo, e porisso o suplicante por cabeça de sua mulher que hoje fazer citar o tal réu José Bento para birjurar as testemunhas que o suplicante apresentar, de desacato, desafôro, da brutal umbigada que arrumou na mulher do suplicante, que por felicidade dela não estar pesada, senão eram duas mortes esta abortava. E logo que o suplicante provar, ser o réu logo julgado pelos senhores deputados jurados que se acham agregados na Laguna e pelo Sr. Juiz de Direito, afim de ser degredado para lages como Gales que seja acompanhado com escolta de permanentes que pelo caminho lhe vão dando umbigadas e cipós bem curtidos. 

O suplicante espera o Sr. Juiz de Paz desagravará sua honra atrozmente ultrajada por um bagurrilha sem educação. 

E.R.M. Merim, 28/3/1834 

a) José Soares da Cunha 

Colaboração: Dr. Francisco Prestello de Vasconcellos 

DOUTRINA 

Direito a Reboque 

Eduardo de Oliveira Leite 

Há anos sou leitor assíduo da coluna "Letras Jurídicas", de Walter Ceneviva. Na semana passada o professor Ceneviva tangenciou, ainda uma vez, o tema fascinante e provocador das procriações artificiais. 

Invocando as dificuldades geradas pela reprodução assistida, o articulista se reporta ao leitor para auxiliá-lo a encontrar respostas mais adequadas à desinformação e contradição que dominam o tormentoso terreno. Como a matéria já foi alvo de nossas indagações científicas - quer a nível jurídico, quer ético -, não vacilamos em apresentar algumas respostas aos questionamentos levantados. 

O primeiro exemplo hipotético, da senhora cujo marido já faleceu e pretende ser engravidada pelo sêmen dele, devidamente congelado, caracteriza a inseminação "post mortem"(após a morte) e não gera dúvidas na pacífica doutrina atual: o contrato é nulo, porque inexiste descendência "post mortem", ou fecundação póstuma; e inaceitável, a nível ético, porque inadmissível a geração voluntária de uma criança órfã de pai. O nascimento de uma criança corresponde sempre a um projeto parental, do casal, e não pode, nem deve, atender aos interesses egoísticos de um indivíduo (no caso em tela, a viúva). 

A vontade da viúva não é a única diretriz aceitável, sob risco de se comprometer o interesse maior da criança, que continua sendo o de ter pai e mãe. Caso a viúva case novamente, o projeto de filiação é decorrente do casal e em nada dependerá do sêmen congelado, que passará a ser propriedade do centro de reprodução. 

No caso da mulher sexagenária que "empresta" seu útero à filha que não pode engravidar, a criança, uma vez nascida, certamente será entregue ao casal, mas, juridicamente falando, a mãe gestacional (que leva a termo a gravidez impossível da mãe genética) é a mãe dessa criança, e, se ela se negar a entregar o filho ao casal solicitante, nada a obriga a fazê-lo, já que qualquer contrato que venha a ser estabelecido em tais casos não tem qualquer eficácia jurídica. 

Por isso andou bem a Resolução do Conselho Federal de Medicina (nº 1.358/92), ao propor que as doadoras temporárias de útero pertençam à família da doadora genética (de onde provém o óvulo) e que a doação não tenha caráter lucrativo ou comercial. Isto é, no caso da mãe de substituição, excepcionalmente, uma parente (mãe, no nosso caso) se negaria a entregar o filho concebido à filha (que não pode gerá-lo). 

A terceira hipótese, do casal ocidental que contrata os serviços de um centro de reprodução e que, por erro clínico, vê nascer uma criança com traços orientais, é solucionável mediante ação de responsabilidade civil, devidamente prevista em nossa legislação atual na reparação do dano. Quanto à responsabilidade dos pais pelo filho nascido de inseminação heteróloga, ela não suscita dúvidas, desde que a clínica tenha tomado a cautela de exigir manifestação inequívoca dos pais. Se a mulher se submeteu à inseminação sem consentimento do marido, ela é a única responsável pelo seu ato, e o marido pode promover a dissolução da sociedade conjugal, mediante separação judicial litigiosa. Se ambos rejeitarem a criança, responderão penalmente pelo ato. Se o casal se separar após a inseminação, a responsabilidade parental (guarda, alimento, etc.) persiste, e, se porventura, o bebê nascer defeituoso, tal erro de natureza não os exime da obrigação parental. 

O direito brasileiro não tem acompanhado a evolução científica. Concordamos com o articulista. Mas o estágio atual da pesquisa e a maturidade ética que atingimos sempre indicarão caminhos suficientemente justos para defender o bem maior: a criança. 

Eduardo de Oliveira Leite, 46, é doutor em direito, pós-doutor em direito de família, professor universitário e advogado no Paraná. 

Excludente de Ilicitude no Crime Militar 

Antônio Rodrigues Lima 

Em razão do conflito por questões fundiárias, ocorrido em 
17 de abril, largamente veiculado na mídia nacional, objeto da reportagem da VEJA nº 17, de 24 abril, e citado ainda como propaganda eleitoral do PC do B, em 27 do mesmo mês, como magistrando e estudioso das Ciências Jurídicas e Sociais, com a "máxima permissa vênia" aos doutos magistrados deste Estado, me aventuro em breves linhas discorrer sobre o fato em apreço.
O caso em si é por demais profundo. É um fato temporal ao qual dever-se-á dar a devida atenção, mormente pela abrangência e pelas implicações políticas. As autoridades da esfera judiciária competentes para processar e julgar os acusados da milícia estadual, procurarão também levar em consideração, com a perícia técnico-jurídica, não só os efeitos, mas as causas, a origem de tudo. 

Um entrevero como esse, envolvendo forças policiais militares, profissionais da ordem social, e uma multidão de 1.500 sem-terra, profissionais igualmente, mas da baderna e do grito, operacionalizados pelo MST, um Sindicato-Partido sediado em São Paulo, não poderia deixar de ser estudado pelos magistrados da EMERON, principalmente porque diz respeito à cultura da Região, à política fundiária, à reforma agrária, aos macro-feudos da Amazônia Legal. 

A imprensa, no seu papel, coloca os fatos com a visão jornalística da notícia, colocando cores e sons na batalha que se travou, naquela tarde, naquele estirão ermo da rodovia PA-150, e de pronto taxando em sensacionalistas manchetes "massacre dos sem-terra". O próprio Presidente considerou o episódio inaceitável e injustificável, dando a senha da punição severa, numa conotação de que os operosos servidores públicos militares daquele Estado, cumprindo missão governamental, do alto comando, tinham exorbitado no dever legal de conter aquele tumulto agrário. 

Como existe uma grande tendência da sociedade execrar a polícia sempre que uma ação puramente militar repercute em tais proporções, cito JORGE CESAR DE ASSIS, em seu (Lições de Direito para a atividade Policial Militar, 3ª Edição, Curitiba-PR): "E é para manter a ordem pública que existem as organizações policiais, seja militar, seja civil. E como a Polícia mantém essa ordem? Primeiramente, recebendo o Poder de Polícia do Estado e com ele fortalecendo agora o PODER DA POLÍCIA para poder atuar." 

Ainda na cátedra desse Bacharel em Direito, Oficial da PM-PR, e professor de Direito da Academia Policial Militar do Guatupê, naquele Estado, é ensinado com uma clareza cristalina o dilema daqueles que servem na PM, trabalhando entre a cruz e a espada: "Existem certas profissões, que por suas características, sujeitam as pessoas que as exercem ao cometimento de delitos. Conseqüentemente, paira sempre sobre essas pessoas a possibilidade de um processo e temor de uma condenação judicial. O maior exemplo dessas profissões é a policial: quando num tiroteio após um assalto, o marginal morre ou, quando uma casa é arrombada para prender um marido truculento que espancava a esposa, pondo em risco a vida desta, em cada um dos casos o policial comete crime previsto em lei, homicídio e invasão de domicílio. 

Agiu, entretanto, levado por um sentimento de defesa da sociedade e de terceiros, e ainda baseado numa excludente de criminalidade, que é o estrito cumprimento do dever legal, previsto no art. 23, III, do Código Penal". 

É, portanto, muito tênue o liame da intenção e da vontade de agir, elemento psíquico e manifestação física no decorrer do fato, sutil é a linha divisória que separa a legalidade da arbitrariedade na atividade policial. O dispositivo da lei substantiva penal estatui, "Não há crime quando o agente pratica o fato, em estrito cumprimento do dever legal ou no exercício regular de um direito". O nosso C.P. acolhe a excludente de ilicitude nos casos prescritos, e a situação daqueles policiais, utilizando o direito de exercer a força no estrito cumprimento de um dever, de uma obrigação militar, não deve ser interpretada pelo MP que conduzirá o processo, como homicídios dolosos, o juízo daquela jurisdição militar, certamente acatará a preliminar de excludente de criminalidade, dos agentes a serviço da lei e da ordem pública, incumbidos de efetivar uma missão lícita, necessária e desejada pela sociedade. Porque tudo o que agride o bem estar coletivo é contrário ao direito, e aqueles militantes civis acantonados na estrada estavam delinqüindo, deturpando a excessiva liberalidade do Estado de direito. 

Mirabete esclarece em seu (Manual de Direito Penal, vol. 1, 8ª ed. Atlas), "só haverá crime se o fato for antijurídico, contrário ao direito por não estar protegido por causa que exclua a sua antijuridicidade". Assim, fica óbvio, à luz do bom direito, que o judiciário, independente das forças políticas dominantes deverá, para se materializar a justiça, relaxar para que se livrem soltos esses policiais, que no embate corporal foram diligentes e não exarcerbaram, ao contrário, no calor da refrega, na proporção de um por oito, defenderam um bem jurídico tutelado pelo Estado: suas próprias vidas, suas viaturas, suas armas pessoais. Que outra maneira poderia ter sido resolvido o impasse? 

Antonio Rodrigues Lima - Aluno da EMERON 

SÚMULAS E JURISPRUDÊNCIA 

SÚMULAS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

SÚMULA Nº 154 

Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei nº 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva dos juros, na forma do art. 4º da Lei nº 5.107/66. 

SÚMULA Nº 155 

O ICMS incide na importação de aeronave, por pessoa física, para uso próprio. 

SÚMULA Nº 156 

A prestação de serviço de composição gráfica, personalizada e sob encomenda, ainda que envolva fornecimento de mercadorias, está sujeita, apenas, ao ISS. 

SÚMULA Nº 157 

É ilegítima a cobrança de taxa, pelo Município, na renovação de licença para localização de estabelecimento comercial ou industrial. (DO de 29-3-96) 

JURISPRUDÊNCIA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL - NÃO CONHECIMENTO 

O artigo 544, § 1º, do Código de Processo Civil, com a nova redação conferida pela Lei 8.950/94, expressamente incumbiu às partes o dever de instruir o agravo manifestado contra decisão denegatória de recurso especial. Inexistindo nos autos qualquer das peças obrigatórias à compreensão da controvérsia, não se conhece do agravo de instrumento. (STJ - Ac. unân. 6ª T., publ. em 11-12-95 - AG-Al 80.299-MG - Rel. Min. Vicente Leal - Farmácia São Luis Ltda. X Núbia Bonato - Advs. Aristóteles Dutra de Araújo Atheniense e Antônio de Azevedo). 

COMPETÊNCIA - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO CONTRA INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA ESTADUAL DOMICÍLIO DO SEGURADO OU BENEFICIÁRIO 

É competente para as causas em que forem parte Instituto de Previdência Social do Estado e segurado o foro do domicílio do segurado ou beneficiário. Interpretação analógica do art. 109, § 3º, da Constituição Federal. Competência definida por critério que visa proteger o hipossuficiente, garantindo ao segurado e ao beneficiário, economicamente mais fracos, o acesso à justiça. (TJ-SC - Ac. unân. da 4ª Câm. Civ., publ. Em 7-2-96 - Al 10.10
7 - Rel. Des. Pedro Abreu - Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul x Maria Antônia Lazzaretti Coelho - Advs. Elder Boschi da Cruz e João Carlos Santin). 

ESTELIONATO - CRIME MEIO E FIM - ABSORÇÃO 

Se o "falsum" resta praticado para a realização do injusto de estelionato e se neste se exaure, evidente a presença da absorção daquele por este, positivado o crime único de estelionato. É que, no concurso de crimes de falso e estelionato, em que o primeiro serve de crime-meio, deve prevalecer o último, como crime-fim, em face da tipificação de crime único progressivo, em que, pelo princípio da consumpção, a primeira conduta assume a condição de "antefactum" não punível. (TJ_RJ - Ac. unân. Da 3ª Câm. Crim., reg. Em 27-10-95 - Ap. 002/95 - Rel. Des. Oscar Silvares - Francisco Oliveira de Menezes x Justiça Pública) 

"HABEAS CORPUS" - PRISÃO POR DESOBEDIÊNCIA À ORDEM JUDICIAL - DECRETO EXARADO POR JUIZ DO TRABALHO - ILEGALIDADE 

Salvo em caso de flagrante delito, a autoridade que emite a ordem desobedecida não é a autoridade competente, a que se refere a Constituição Federal, para decretar a prisão do desobediente. Conforme o art. 114, da CF/88, os Juízes do Trabalho não estão investidos de jurisdição criminal. Ordem de "Habeas Corpus" concedida. (TRF-5ª R. - Ac. unân. da 1ª T., publ. em 26-1-96 - HC 544-PB - Rel. Juiz Hugo Machado - Pacte. João Alves de Andrade - Adv. Sneide Andrade Correia Lima) 

RECURSO ESPECIAL - INDEFERIMENTO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - LEI 8.950/94 - APLICAÇÃO AOS RECURSOS EM MATÉRIA PENAL. 

Com advento da Lei 8.950/94, que modificou o Código de Processo Civil, a matéria relativa aos recursos especiais passou a ser regulada pela nova legislação. Não somente o recurso especial em matéria civil foi modificado, como também o recurso penal sofreu alterações, tendo em vista o caráter unitário conferido pela Constituição Federal ao recurso especial. 

O prazo do agravo de instrumento passou a ser de dez dias, devendo ser o mesmo instruído com as peças constantes do § 1º do art. 544 do CPC. 

A instrução do agravo deve ser feita no momento de sua interposição na origem. Não o fazendo em tal ocasião, impõe-se o seu não conhecimento na instância especial. Procedentes do Supremo Tribunal Federal; e desta Corte. 

Agravo regimental improvido (AgRg no Ag nº 78.951 - DF - Rel. Min Assis Toledo - Quinta Turma - Unânime - Julg. 13.12.95) 

"REFORMATIO IN PEIUS" INDIRETA - ANULAÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA POR INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUÍZO- NOVA CONDENAÇÃO À PENA SUPERIOR - INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO 

Não há que se falar em "reformatio in peius" indireta quando o processo é anulado, em virtude de incompetência absoluta do juízo, ainda que em sede de recurso exclusivo da defesa. Seria uma "aberratio juris", como consta de votos proferidos no RE 87.394(RTJ 88/1.018), admitir-se que a sentença nula de juiz incompetente. Precedentes do STF e desta Corte. Recurso especial não conhecido. (resp nº 66.081 -SP - Rel. Min. Assis Toledo - Quinta Turma - Unânime Julg. 06.12.95) 

RHC - PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA - ACRÉSCIMO DE QUALIFICADORA DO CRIME 

Havendo causas especiais de aumento ou diminuição, em quantidades fixas, deverão ser somadas ou diminuidas da pena máxima, abstratamente tomadas, para efeito de cálculo do prazo prescricional, diversamente das circunstâncias agravantes ou atenuantes, que não são consideradas para tal finalidade. 

Inocorrendo in casu o lapso prescricional como pretende o recorrente, nega-se provimento ao seu recurso. (HC nº 3.908 - SP - Rel. Cid. Flaquer Scartezzini - Quinta Turma - Unânime - Julg. 06.12.95.) 

TRIBUTÁRIO - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO - MEDIDA LIMINAR - AÇÃO CAUTELAR 

O meio judicial típico de suspender a exigibilidade do crédito tributário é a medida liminar em mandado de segurança (CTN, art. 151, VI); a ação cautelar, ajuizada quando há necessidade de produção de provas, não evidencia de plano as razões suscetíveis de abalar a presunção de legitimidade do crédito tributário. Recurso Improvido. (RMS nº 5.026 - DF - Rel. Min. Ari Pargendler - Segunda Turma - Unânime - Julg. 13.12.95.) 

ESTUPRO - PENAL - VIOLÊNCIA PRESUMIDA - VÍTIMA COM CATORZE ANOS INCOMPLETOS - GRAU DE MATURIDADE ATINGIDO - MOÇA RECATADA - DESINFORMAÇÃO COMPLETA EM MATÉRIA DE SEXO - INEXISTENTE - DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE SEDUÇÃO 

O legislador de 1940, ao negar validade do consentimento do menor de 14 anos para a prática de relacionamento amoroso, teve a intenção de protegê-lo, em virtude de sua visão limitada quanto às consequências do ato. Passados cinqüenta anos, é de se reconhecer o avanço da humanidade em todos os aspectos, inclusive destacando-se o de ordem biológica. "In casu", percebe-se que a vítima há nove (9) meses mantinha namoro e relacionamento com o agente e, apesar de ser moça recatada e caseira, não nos afigurou a certeza de completa inocência e desinformação em matéria de sexo. 

É de se registrar, ainda, que noventa dias separaram a tipificação legal, haja vista que, após este prazo, estaria configurado simplesmente o delito de sedução e não o de estupro com violência presumida. 

A desclassificação do delito imputado ao agente se impõe em face da peculiaridade do caso, que se consiste em exceção à regra. 

PROCESSUAL PENAL - LATROCÍNIO - PRINCÍPIO DA DISCRICIONARIEDADE - FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO MÁXIMO LEGAL - CRITÉRIO DESARMÔNICO COM A DOUTRINA INDIVIDUALIZADORA DA PENA - REDUÇÃO À JUSTA QUANTIDADE. 

O princípio da discricionariedade é atributo da lei concedido ao julgador originário, quando da fixação da pena, pois somente ele manteve contato direto com o réu e com a sociedade, que sofreu as consequências. 

Esta é a regra geral, entretanto, ao dosar a pena no máximo legal - exceção - sendo os agentes primários, ainda que de alto grau de periculosidade, usa o julgador critério que se desarmoniza com a doutrina individualizadora da pena. 

Justa é, nestes parâmetros, a redução pleiteada. 

SUSPENSÃO DO PROCESSO - PEDIDO DO RÉU - ADMISSIBILIDADE - REGRA DE DIREITO MATERIAL - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE DA LEI PENAL FAVORÁVEL - DEVER DO JUIZ DE PROPÔ-LA DE OFÍCIO - INTELIGÊNCIA DO ART. 89 E SEUS PARÁGRAFOS DA LEI Nº 9.099/95 - JULGAMENTO CONVERTIDO EM DILIGÊNCIA. 

A suspensão do processo implica no encerramento da ação penal sem que haja aplicação da pena. 

A ação penal é ajuizada e o juiz, após o recebimento da denúncia, pode acolher a proposta do Ministério Público e suspender o processo. Na hipótese do Ministério Público não efetuar a proposta e o réu não a requerer, o juiz tem o dever de propô-la de ofício, pois se cuida de um direito do réu.(Ap. nº 158.135-3, 2ª Ccrim, rel. Des. Devienne Ferraz, j. 18.12.95. v.u.). 

JUSTIFICAÇÃO - INQUIRIÇÃO DE JURADOS - ADMISSIBILIDADE - COMPROVAÇÃO DO COMPORTAMENTO DO PÚBLICO NO JULGAMENTO - INAPLICABILIDADE, POR ANALOGIA, DO ART. 252, II, DO CPP - HIPÓTESE QUE NÃO FERE O SIGILO DAS VOTAÇÕES - JUSTIFICAÇÃO, ADEMAIS, QUE NÃO SE CONFUNDE COM AÇÃO PENAL CONTRA O JUSTIFICANTE - PROCESSAMENTO DETERMINADO - RECURSO PROVIDO. 

O jurado pode ser convocado a depor sobre o fato ocorrido na sessão do Júri em que serviu, mas não pode ser obrigado - e disso deverá ser advertido pelo juiz que presidir a colheita do testemunho - a responder perguntas sobre o conteúdo de seu voto, as razões que o determinaram, ou sobre a culpabilidade ou inocência da pessoa que julgou.(Ap. Crim. Nº 158.170-3, Lins, 5ª Ccrim, rel. Des. Dante Busana, j. 07.12.95, v.u.). 

CRIME CONTRA INDÍGENA - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL 

Não obstante decisões do STF em sentido oposto ao enunciado da Súmula nº 104 do STJ, o verbete existe, está em vigor e, mesmo não tendo força vinculante, deve ser acatado, quando nada por disciplina intelectual e para afastar juízos discriminatórios. 

Nestas condições, impõe-se a confirmação de decisão declinatória de competência para a Justiça Comum Estadual, para o processo e julgamento de crime onde figure indígena como vítima. 

Recurso do Ministério Público Federal improvido."(Rec. Crim. nº 95.01.30676-3/RR, TRF 1ª Região, 3ª Turma, rel. Juiz Fernando Gonçalves, J. 11.12.95, m.v., DJU 15.02.96, pág. 7.630). 


Legislação
Fique atento e confira as mudanças 

Lei 9.270, de 17 de abril de 1996. 

Acrescenta inciso ao art. 659 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 1º- O art. 659 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso X: 

"Art. 659 

X - conceder medida liminar, até decisão final do processo, em reclamações trabalhistas que visem reintegrar no emprego dirigente sindical afastado, suspenso ou dispensado pelo empregador." 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Lei 9.271, de 17 de abril de 1996. 

Altera os arts. 366, 367, 368, 369 e 370 do Decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal. 

Art. 1º - Os arts. 366, 367, 368, 369 e 370 do Decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, passam a vigorar com a seguinte redação. 

"Art. 366 - Se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo o juiz determinar a produção antecipada das provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar prisão preventiva, nos termos do disposto no art. 312. 

§ 1º As provas antecipadas serão produzidas na presença do Ministério Público e do defensor dativo. 

§ 2º Comparecendo o acusado, ter-se-á por citado pessoalmente, prosseguindo o processo em seus ulteriores atos. 

Art. 367. O processo seguirá sem a presença do acusado que, citado ou intimado pessoalmente para qualquer ato, deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência, não comunicar o novo o endereço ao juízo. 

Art. 368. Estando o acusado no estrangeiro, em lugar sabido, será citado mediante carta rogatória, suspendendo-se o curso do prazo de prescrição até o seu cumprimento. 

Art. 369. As citações que houverem de ser feitas em legações estrangeiras serão efetuadas mediante carta rogatória. 

Art. 370. Nas intimações dos acusados, das testemunhas e demais pessoas que devam tomar conhecimento de qualquer ato, será observado, no que for aplicável, o disposto no Capítulo anterior. 

§ 1º A intimação do defensor constituído, do advogado do querelante e do assistente far-se-á por publicação no órgão incumbido da publicidade dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de nulidade, o nome do acusado. 

§ 2º Caso não haja órgão de publicação dos atos judiciais na comarca, a intimação far-se-á diretamente pelo escrivão, por mandado, ou via postal com comprovante de recebimento, ou por qualquer outro meio idôneo. 

§ 3º A intimação pessoal, feita pelo escrivão, dispensará a aplicação a que alude o § 1º. 

§ 4º A intimação do Ministério Público e do defensor nomeado será pessoal." 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor sessenta dias após a data de sua publicação. 

Lei nº 9.265, de 12 de fevereiro de 1996. 

Regulamenta o inciso LXXVII do art. 5º da Constituição, dispondo sobre a gratuidade dos atos necessários ao exercício da cidadania. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - São gratuitos os atos necessários ao exercício da cidadania, assim considerados: 

I - os que capacitam o cidadão ao exercício da soberania popular, a que se reporta o art. 14 da Constituição; 

II - aqueles referentes ao alistamento militar; 

III - os pedidos de informações ao poder público, em todos os seus âmbitos, objetivando a instrução de defesa ou a denúncia de irregularidades administrativas na órbita pública; 

IV - as ações de impugnação de mandato eletivo por abuso do poder econômico, corrupção ou fraude; 

V - quaisquer requerimentos ou petições que visem as garantias individuais e a defesa do interesse público. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Lei 9.274 de 7 de maio de 1995 

Dispõe sobre anistia relativamente às eleições de 3 de outubro e de 15 de novembro dos anos de 1992 e 1994. 

Art. 1º - Ficam anistiados os débitos dos eleitores que deixaram de votar nas eleições de 3 de outubro e 15 de novembro, dos anos de 1992 e 1994, bem como, nas mesmas eleições, dos membros das Mesas Receptoras que deixaram de atender à convocação da Justiça Eleitoral. 

Parágrafo único- A anistia a que se refere este artigo aplica-se aos fatos definidos como crime no art. 344 da Lei n. 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Lei 9.278 de 10 de maio de 1996 

Regula o §3º do art. 226 da Constituição Federal. 

Art. 1º - É reconhecida como entidade familiar a convivência duradoura, pública e contínua, de um homem e uma mulher, estabelecida com objetivo de constituição de família. 

Art. 2º - São direitos e deveres iguais dos conviventes: 

I-respeito e consideração mútuos; 

II-assistência moral e material recíproca; 

III-guarda, sustento e educação dos filhos comuns. 

Art. 3º - (VETADO) 

Art. 4º - (VETADO) 

Art. 5º - Os bens móveis e imóveis adquiridos por um ou por ambos os conviventes, na constância da união estável e a título oneroso, são considerados fruto do trabalho e da colaboração comum, passando a pertencer a ambos, em condomínio e em parttes iguais, salvo estipulação contrária em contrato escrito. 

§1º - Cessa a presunção do "caput" deste artigo se a aquisição patrimonial ocorrer com o produto de bens adquiridos anteriormente ao início da união. 

§2º - A administração do patrimônio comum dos conviventes compete a ambos, salvo estipulação em contrário em contrato escrito. 

Art. 6º - (VETADO) 

Art. 7º - Dissolvida a união estável por rescisão, a assistência material prevista nesta Lei será prestada por um dos conviventes ao que dela necessitar, a título de alimentos. 

Parágrafo único - Dissolvida a união estável por morte de um dos conviventes, o sobrevivente terá direito real de habitação, enquanto viver ou não constituir nova união ou casamento, relativamente ao imóvel destinado à residência da família. 

Art. 8º - Os conviventes poderão, de comum acordo e a qualquer tempo, requerer a conversão da união estável em casamento, por requerimento ao Oficial do Registro Civil da Circunscrição de seu domicílio. 

Art. 9º - Toda a matéria relativa à união estável é de competência do juízo da Vara da Família, assegurado o segredo da justiça. 

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Lei Complementar nº 86, de 14 de maio de 1996 

Acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral, a fim de permitir a ação rescisória em casos de inelegibilidade. 

Art. 1º - Acrescenta ao inciso I do art. 22 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral, a seguinte alínea j: 

"Art. 22 ......................................... 

I - ................................................... 

j) a ação rescisória, nos casos de inelegibilidade, desde que intentada dentro do prazo de cento e vinte dias da decisão irrecorrível, possibilitando-se o exercício do mandato eletivo até o seu trânsito em julgado." 

Art. 2º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se, inclusive, às decisões havidas até cento e vinte dias anteriores à sua vigência. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

A REALIDADE BRASILEIRA

  
O Brasil é, hoje, um mosaico de desagregações anárquicas e tensões pré-revolucionárias. As técnicas subversivas marxistas e caudilhescas induziram-nos a uma situação político-social que oscila entre o mórbido e o trágico, fazendo do país uma gigantesca feira de contradições. 

Entre a anarquia e a revolução, a realidade nacional é um pandemônio, mais resultante de crimes que de loucuras, de traições que de obsessão, de mistificações políticas que de alucinação coletiva. 

Com uma confusão planificada e dirigida, imprime-se ritmo vertiginoso à realização das reformas, gaguejadas através dos micro​fones comprados com o dinheiro da traição ao regime. Procura-se hipnotizar, aturdir a Nação, inibir suas reações críticas e a liberdade de suas opções. Não se permite ao povo nem mesmo a possibilidade de sofrer o seu drama, pois este não existe onde se oblitera a consciência e se coage a liberdade. Estamos na iminência de tratar a mais aguda crise histórica e institucional do país, cuja superação exige a convergência de todas as reservas de prudência e sabedoria política, através de um comportamento automático, de um ato reflexo de defesa instintiva. 

Nesse jogo alucinante de conciliação dos contraditórios, os mesmos artífices da desordem social que sofremos, fugindo à responsabilidade dos cargos que ocupam, apresentam-se como juízes dos males que criaram e salvadores das massas cuja espoliação não souberam e não quiseram evitar. Pregam, no plano internacional, a auto​determinação dos povos e, no quadro da política interna, conspiram contra as livres manifestações da consciência democrática do país. Em nome dos imperativos da legalidade, farisaicamente evocada, promovem agitações sociais que determinam a comoção de toda a ordem jurídica vigente. Nesse bazar de incoerências, em que se utilizam as liberdades democráticas para destruir a democracia, em que um mesmo governo governa, simultaneamente, com diretivas políticas antitéticas, tentando conciliar as contraditórias polarizações capitalistas e socialistas, em que os réus se transformam em juízes e os escravocratas em libertadores líderes cristãos, colaborando com marxistas, conclamam, em nome do evangelho, à luta fratricida no preciso momento em que intencionam ser apóstolos da fraternidade e da paz! Buscando humanizar uma economia escravizada, marcha-se para a escravização das demais áreas sociais. Para libertar a servidão das favelas estamos na iminência de instituir a servidão política. Para socorrer a miséria econômica, somos conduzidos à sua generalização e à organização do pauperismo nacional. 

Nesse estilo anárquico de reformas, o pão que se busca custará, amanhã, o preço da liberdade que se tem. 

Essa indisciplina social torna-se mais inquietante, pelo fato de os poderes públicos não só se omitirem face a ela, mas ainda, subrepticiamente, com ela se acumpliciarem. Esboroam-se os fundamentos da autoridade no país. A autoridade está periclitante nas casernas, nas escolas, na área obreira e nos quadros da administração pública. Daí, as quarteladas e as greves políticas que paralisam a economia e desorganizam as finanças nacionais. Daí, as pressões alucinantes que realizam sobre o governo os falsos líderes das forças sindicais, metamorfoseados em catedráticos da ciência política e conselheiros da Re​pública. 

Essa situação atinge o clímax, torna-se apocalíptica, quando as autoridades incumbidas da preservação da ordem constitucional e do regime democrático lesam esta ordem e conspiram contra este regime, permitindo a hedionda exploração dessas tensões sociais pelos agentes da subversão mundial. E, assim, uma crise econômica, pela sua explosiva saturação ideológica, degenerou em drama histórico. 

A periculosidade da presente conjuntura social não radica, pois, tão só em nossa caótica situação econômica, mas, precipuamente, se alicerça na criminosa utilização que dela fazem a cupidez de chefes políticos remanescentes de uma obsoleta mentalidade feudal, e o instinto predatório do comunismo. 

Se as reformas sociais que empreendemos se processarem, nas circunstâncias e através dos métodos e dos equacionamentos em que se estão realizando, do Brasil autêntico só restará uma geografia, nunca uma Pátria. 

Não mais podemos silenciar diante da irresponsabilidade dos charlatões do bem comum, dos doutores do oportunismo e do instrumentalismo político, que, profanando o drama proletário, impedem a sua superação. Não é mais possível permitir que, pretextando humanizar a economia nacional, desumanize-se a Nação, desfigure-se a sua história e conspire-se contra a sua soberania. 

Urge fixarmos as condições sociais e políticas, os pressupostos ideológicos e éticos, os métodos justos das reformas necessárias. A primeira condição de reordenamento do país é a modificação das circunstâncias em que se realizam suas reformas sociais. Elas devem ser obra da razão e da liberdade, atendendo ao apelo dos valores e dos fins humanos. Elas se devem processar sem coações, sem medo e sem embustes, com lucidez e serenidade, em clima democrático, e nunca sob pressões demagógicas ou sob imposições ditatoriais. 

Reformar não é apenas destruir, mas criar a forma nova de uma realidade que se quer conservar. A demagogia reformista, no entanto, parece mais ocupada na destruição da ordem vigente, que preocupada com o esforço criador da nova ordem. E é óbvio que a primeira condição para que se realizem as reformas de base é a intangibilidade da existência da própria Nação que se quer reformar. 

A segunda condição de praticabilidade das reformas autênticas é a postulação de um humanismo político, que, iluminando a problemática social, inspire as justas soluções que lhe devem ser pro​postas. Todo ato humano, que se quer fecundo e criador de valores, está sempre fundado em idéias, em representações que lhe indicam os fins e lhe revelam os itinerários. A ação política, particularmente quando retificadora de estruturas sociais, está saturada de doutrina, é densa de ideologia que busca realização. Assim, na dinâmica revolucionária do Marxismo, o partido é, tão só, o instrumento de aplicação de uma teoria. 

Esse humanismo, postulado como exigência vital para a superação do drama social que vivemos, será a réplica adequada à natureza da crise que convulsiona o país. Crise de natureza ideológica, que se desdobra num quadro de confusão pré-revolucionária, ela exige a resposta de uma doutrina de ordenamento social, que se imponha pela objetividade de suas teses, pela evidência de suas verdades e que, ordenando o pensamento, discipline a comunidade. 

Carecemos da postulação de um humanismo político, que nada tendo de xenófobo, não se dilua, no entanto, nas linhas de um cosmopolitismo revolucionário, ou de um apatridismo desumano, e que, embasado nos valores ecumênicos que dinamizaram os surtos da civilização ao longo da História, seja harmônico com o espírito da realidade brasileira. 

Busquemos, pois, a definição desse humanismo que condiciona o êxito das reformas nacionais. 

A consciência da diversidade entre o que somos e o que podíamos ser, entre o real e o possível, em nossa existência, é fonte de perfeição humana. Mas essa visão das possíveis projeções de nossa vida pessoal ou social, para que não seja miragem que leva à esterilidade do deserto ou ao limiar do caos, deve ser aferida pela norma fundamental e fundamentante de toda ação humana - pela sua conformidade com a natureza e com os fins do homem. Mas que é o homem? Que é sua natureza? Somos pensamento e, por isso, somos liberdade, embora chumbados à servidão de uma existência carnal. Essa condição existencial de que temos a evidência experimental e a concreta certeza, revela que somos um "mais" face ao mundo. Nossa natureza, no entanto, no seu mistério só é definível quando se inscreve nesse outro mistério, que é a transcendência mesma de Deus. 

Cônscio de sua posição face ao universo e dominado pela certeza de sua participação na suprema Transcendência, o homem não mais se colocará como Protágoras, como centro do mundo e medida das coisas. Ele está apto para construir, com essas realidades e evidências que lhe dominam o espírito, um humanismo de realização de sua natureza integral. A conformidade de sua existência com sua essência, como seus fins transcendentes, torna-se a norma próxima para a valoração das formas possíveis de sua vida e de sua ação. Essa será a pedra de toque da liceidade dos comportamentos possíveis, esse será o metro das criações valiosas, tanto no mundo da personalidade como no da sociabilidade. 

Não será, pois, humano o convívio que se constituir em desarmonia com a nossa natureza racional e livre. Estão condenadas à frustração as formas sociais que não propiciarem a realização do homem nas suas dimensões totais - de ser ético e social, político e econômico, metafísico e religioso. 

Não são, conseqüentemente, cidades humanas as cidades-​colméias ou formigueiros, em que o homem é simples agente de produção, visionadas pela obsessão do economismo ateu de Marx, enfim as cidades-mercados, obras do capitalismo agnóstico, carentes de fraternidade e de justiça, feiras do egoísmo e do lucro. 

Os panoramas dantescos dos campos de concentração, das favelas e dos paredões, são infernos sociais. 

Este humanismo oferta aos estadistas, aos sociólogos e aos técnicos do convívio, todos os valores normativos do processo político. Nele se evidencia o valor social da verdade. Não há ordem, não há liberdade, não há progresso onde não houver verdade e homens que a vivam com coerência. 

Na ideologia que embasa este humanismo político, estão os fundamentos da dignidade da pessoa e da transcendência política da democracia. A dignidade da pessoa não é apenas um estatuto ontológico. Valemos, não só pela posse de determinada perfeição de ser, mas pela livre e responsável construção de uma existência conforme a natureza desse ser. 

A democracia também não é, somente, um sistema de convívio criador da igualdade de oportunidades, da igualdade dos direitos de todos perante a lei e assegurador da livre iniciativa. Democracia não é, apenas, o regime em que os homens se contam para não se baterem, tradução de uma aritmética política inspirada no tabu das virtudes pacificadoras de uma cifra, de um número simbólico da vontade da maioria. 

Antes de ser uma forma de governo ou um regime político, a democracia é um centro axiológico de gravidade da dinâmica do convívio, das forças que integram a dimensão social da pessoa. Ela é o estilo de projeção finalizada dos dinamismos da sociedade, em direção aos fins integrais do homem. Em torno desse centro, não há, pois, nem esquerdas nem direitas - existem tão só dinamismos sociais desfinalizados que levam a sociedade a descambar nos comportamentos infra-humanos das chamadas esquerdas ou no angelismo das denominadas. direitas. 

A democracia é, assim, o desenho da autêntica cidade humana, projetada no plano do bem comum, definido como o conjunto das situações sociais e pessoais de vida que asseguram a realização dos fins humanos. 

A índole teleológica e valiosa de sua dinâmica social, fazendo do homem; o fundamento, o sujeito e o fim do mundo político, dele faz, igualmente, o critério supremo na estruturação do mundo econômico. A democracia realiza, assim, a superação da antinomia da liberdade política face à liberdade econômica e transcende a antítese do coletivismo e do liberalismo incompatíveis ambos com a dignidade da pessoa humana. 

Sob a inspiração desse tipo de convívio político, devem pro​cessar-se as reformas nacionais. Reformemos o que há de desumano nos fundamentos da economia do país, sem destruir e sem deformar os valores humanos das suas estruturas históricas e culturais, que são democráticas e que são cristãs. 

As forças de regulação das reformas de que carece o país es​tão assim pré-traçadas na sua consciência histórica, nos compromissos que a constituem, no gênio civilizador que nos fez uma comunidade de homens livres. 

Retomemos consciência dessa mensagem humanizante que vem do fundo de nossa História e, ao preço de asceses coletivas, re​formemos as estruturas que são desumanas, por serem incoerentes com o espírito da civilização nacional. 

O humanismo que professamos nesta exposição, deve ser a bússola da evolução político-econômica do país. O centro magnético para onde ele aponta é o reino dos valores, que nos chamam para as escaladas da perfeição, para novas realizações históricas da liberdade, da justiça e da fraternidade humana. E as reformas nacionais só se justificam como um processo de libertação, de projeção da justiça e da liberdade sobre o mundo da produção e do trabalho, sobre a vida das fábricas e dos campos. 

Disse Lenine, num momento de feliz inconseqüência, que a implantação do comunismo na História fora obra da uma providência negra. Após cinco décadas de produção de ruínas sociais, o marxismo evidencia o instinto de morte dessa providência negra que Lenine apontou em sua gênese histórica. E ele encontra, hoje, a réplica do "animal resistente" a que aludiu Dostoiewski: a reação dessa reacionária incorrigível, que é a natureza humana, a resistência das arestas e das leis de suas estruturas ontológicas, imutáveis e incoercíveis. Essa resistência surge sempre que se quer desviar a projeção de nossa vida, dos fins que lhe traçou essa outra Providência, a autêntica, a que fez os mundos e dirige a História, e que chama cada povo a uma vocação particular. A nossa vocação, Joaquim Nabuco definiu-a ao dizer que a cruz dera à nacionalidade "a sua forma eterna". 

No duelo mortal em que o desumanismo marxista e a política caudilhesca, dramaticamente, disputam, com o gênio de nossa civilização latina e cristã, o primado na direção das reformas nacionais, optamos pela nossa natureza de homens livres, pois não queremos ser escravos, optamos pelos destinos providenciais de nossa Pátria - pois não queremos ser apóstatas. 

  

          No início da humanidade devia ser muito fácil solucionar os conflitos entre as pessoas. Mas a complexidade das causas, o desejo de ver o direito individual respeitado levaram os filósofos a apelarem para criação da justiça. Aristóteles, John Locke já falavam da necessidade de se dividir os poderes, e de termos uma justiça realmente eficaz. Somente com Montesquieu, esse sentimento foi materializado, implantaram-se os três poderes, e a justiça teria o papel de salvaguardar a liberdade individual do cidadão. O ilustre Montesquieu não via com bons olhos o poder judiciário, talvez naquela época (século XVIII) ele já estivesse prevendo os desacertos, que esse poder autoritário e até pouco tempo intocável, viria causar ao povo em geral, que é o verdadeiro legitimador desse poder. A justiça do trabalho, que entrou na história do Brasil, em 1941 como junta de conciliação, e, com a constituição de 1946, passou a fazer parte do poder judiciário, como justiça especial, é anacrônica pela própria idade, inútil, porque não tem mais sentido. Gastará só esse ano a título de orçamento R$ 3,5 bilhões de reais. A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que foi aprovada pelo decreto-lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943, que é uma cópia na íntegra da ‘carta de lavor’, não reflete mais a realidade brasileira. A justiça militar, que nasceu em 1808, por alvará com força de Lei, assinado por Dom João VI, na constituição de 1934, passa a fazer parte do poder judiciário, também considerada justiça especial é corporativista e inútil, virou um símbolo da impunidade. Gastará esse ano R$ 95 milhões de reais. A justiça eleitoral, aparece após a revolução de 1930, a constituição de 1937, outorgada por Getúlio Vargas, excluiu do poder judiciário, e durante o período de 1937 a 1945, conhecido como Estado Novo, não houve eleições no Brasil. O decreto-lei n. 7.586 de 1945, restabelece a justiça eleitoral no Brasil, também considerada justiça especial, é temporária e caríssima para os cofres públicos. Seu orçamento para esse ano é de R$ 1 bilhão de reais. Vale lembrar que só temos eleições de dois em dois anos.

          A Lei n. 9.307, de 23/09/96, que dispõe sobre arbitragem e dá outras providências, cria a figura do ‘juízo arbitral’, é o resultado do apelo da sociedade para solucionar conflitos rápidos, respaldados e reconhecidos por lei. A sociedade quer agilidade e soluções justas. É um nítido sinal que a justiça está sendo posta de lado. Até o presente momento não se conhece uma só pessoa que acredite 100% na justiça. Isto é grave, gravíssimo. Se a CPI do judiciário é ou não constitucional, não importa, o povo quer, e o povo é soberano, o povo está com sede de justiça. O ex-presidente dos Estados Unidos John Kennedy disse: "Ninguém está acima da lei." Por que os juízes não podem ser investigados? Afinal de contas quem não deve não teme, não é?

          Com certeza a CPI e a reforma do judiciário serão benéficas para nosso país, será adotado o controle externo, haverá "impeachment" para juízes, a corrupção e o nepotismo diminuirão, os juizes corruptos serão afastados, a justiça do trabalho não mais existirá, e as causas trabalhistas serão da competência da justiça federal, a justiça militar também será extinta, e praticamente a justiça convencional só julgará as causas penais, que são de interesse público. Resta-nos agora recordar e nos conformar com o que disse Jesus Cristo há quase dois mil anos: "Bem-aventurados os que têm sede de justiça, esses sim, serão saciados".

Justiça ágil

Exceção de executividade facilita celeridade processual

Por Nelson de Oliveira Santos Costa 

A atual realidade da Justiça Brasileira é uma morosidade infernal, desde a precariedade de seus edifícios, passando por aparelhagens obsoletas e insatisfações gerais das serventias em razão de paupérrimos salários, finalizando com a longevidade dos procedimentos acrescida de incidentes processuais protelatórios, ferindo a ética e a dignidade do bom profissional do direito.

Nos últimos 9 anos, nosso Código de Processo Civil passou por duas reformas onde obtivemos excelentes inovações, onde destacamos a Ação Monitória e a Antecipação de Tutela, todavia, nada foi feito em nossa legislação adjetiva em relação a efetividade do processo de execução.

Diante de um processo de execução, por muitas vezes proveniente de uma cognição repleta de recursos, nossa doutrina e jurisprudência atentando muito mais ao ser do que ao dever ser(1), primaram por conhecer, estudar e passar a utilizar uma nova forma de Defesa na Execução, a Exceção de Executividade.

Processo e Constituição
A aceitação desta nova forma de defesa, em que pesem algumas decisões de rejeição totalmente equivocadas, ocorreu em razão dos estudiosos do direito estarem atentos a nossa Constituição Federal, especialmente ao direito de petição, artigo, V, inciso XXXIV, a, "o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder" e ao principio do contraditório, artigo V, LV, "aos litigantes em processo judicial e administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes."

O primeiro tem como objetivo uma defesa de direitos encaminhada a autoridade competente providências diante a uma violação que estiver sofrendo(2), enquanto o segundo fortalece a idéia de que estamos em um perfeito Estado de Direito, além de possibilitar a apresentação, daqueles que entendem possuir algum ou alguns direito(s) material(ais) requerimento buscando uma prestação jurisdicional do Estado.

Vale bem lembrar, que a exceção de executividade é citada pelo Professor Nelson Nery Júnior(3), como uma das formas de "manifestação do princípio do contraditório", apresentando uma discordância apenas em relação ao título da figura processual, entendendo ser a melhor nomenclatura a ser utilizada a esta defesa do executado como objeção de executividade.

Objetivos da Exceção
a- A rapidez em libertar o executado de processo onde figura no pólo passivo de forma injusta o mais rápido possível(4), portanto quando da apresentação de toda e qualquer peça de resistência na execução sob a denominação de exceção ou objeção de executividade ou pré-executividade, a serventia deve ultimar com urgência a conclusão dos autos do processos onde foi apresentada a exceção ao Juiz competente, de forma que este deva apresentar sua decisão pela aceitação ou rejeição no prazo mínimo de 05 (cinco) dias, exigindo-se o cumprimento deste pelo Magistrado, suspendendo o possível mandado de penhora e avaliação provavelmente já expedido. Abrindo vista a parte contrária para manifestar -se no prazo estimado de no mínimo de 03 (três) dias. Havendo ou não a manifestação do exeqüente, deverá prolatar decisão pela extinção ou prosseguimento do feito.

b- Permitir ao executado indevido apresentar suas argumentações e requerimentos, sem a necessidade de garantia de juízo, acrescida ao fato de não prolongarmos em demasiado o curso do feito, de forma a utilizarmos a lição do Professor Cândido Rangel Dinamarco(5), "É preciso debelar o mito dos embargos".

Em razão desta afirmativa, nos colocamos ao lado do Novo Doutrinador, Alberto Camiña Moreira(6), que com acerto entende que os embargos a execução, arrematação ou a penhora não formam uma nova relação processual, haja vista que discutem o contido no processo de execução, portanto, cada vez mais desnecessário propormos uma Ação de Conhecimento, fato este que só atrasaria a prestação jurisdicional.

c- A efetividade da Justiça Brasileira e Poder Judiciário, muito desacreditado pela sociedade, entendendo que caso haja uma argüição de exceção de executividade com o único objetivo de protelar o feito, utilizando-se desta tecnicidade para prejudicar o credor, caracteriza-se a infração ao princípio da lealdade processual e flagrante Ato Atentatório à Dignidade da Justiça, aplicando-se a este o contido no incisos I e II, do artigo 600 e caput do artigo 601 do Código de Processo Civil, bem como oficiar o Ministério Público da ocorrência do crime contido no artigo 179 do Código Penal.

Conclusão
No exercício da advocacia, ficando cada dia mais ressabiado com o andamento moroso dos processos nos mais diversos foros, sejam eles Federais ou Estaduais, clama-se pela Reforma em nosso Poder Judiciário como um todo, embora nos defrontemos com inúmeras manchetes e artigos da imprensa fazendo indicações de que este momento está próximo, nada de concreto acontece.

Sendo assim, enquanto a tão sonhada mudança efetiva em nossa Justiça que somente colaborará para o melhor exercício do profissional do direito tendo como o reflexo maior, a satisfação de nossa sociedade, entendemos que posicionamentos da Doutrina e Jurisprudência, semelhantes a exceção de executividade, que busca a diminuição de procedimentos, a celeridade e economia processual, a conclusão do feito, devem ser aplaudidos, utilizados e aceitos pelos mais diversos operadores do direito de forma a colaborar com a evolução do nosso Processo Civil.
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